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ILS CARGO TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do Fato gerador: 19/05/2008
AGENTE DE CARGA. LEGITIMIDADE PASSIVA.

O agente de carga, representante do transportador estrangeiro no Pais, responde
solidariamente com este, quanto a exigéncia de tributos, inclusive penalidade,
decorrentes de infracdo a legislacdo aduaneira e tributéria, sendo, portanto,
parte legitima para figurar no polo passivo do lancamento de multa
regulamentar.

MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAGCAO ACESSORIA.
REGISTRO NO SISCOMEX. PRAZO.

O registro dos informag6es de Conhecimento Eletronico apds o prazo limite de
48 horas antes da efetiva atracacdo, caracteriza a infragao contida na alinea “¢”,
inciso 1V, do artigo 107 do Decreto-Lei n° 37/66

DENUNCIA ESPONTANEA. MULTA ADMINISTRATIVA ADUANEIRA
POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA. SUMULA
CARF N.° 126.

Nos termos do enunciado da Simula CARF n.° 126, com efeitos vinculantes
para toda a Administracdo Tributéria, a denlncia espontanea ndo alcanca as
penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais
decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil para prestacdo de informacBes a administracdo aduaneira,
mesmo apos o advento da nova redacdo do art. 102 do Decreto-Lei n® 37, de
1966, dada pelo art. 40 da Lei n° 12.350, de 2010.

ATRASO NA PRESTACAO DE INFOR I\/lAQ@ES ADUANEIRA.
INFORMACAO DE DESCONSOLIDACAO INTEMPESTIVA.
CARACTERIZACAO. ART. 107, IV “E” DO DL 37/1966.

E devida a multa prevista no art. 107, inciso 1V, alinea "e", do Decreto-Lei
37/1966 na hipdtese de informacbes sobre desconsolidagcdo prestadas a
destempo.

INFRACAO ADUANEIRA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

A responsabilidade pela infracdo aduaneira independe da intencdo do agente
bem como da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato, podendo ser
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 Data do Fato gerador: 19/05/2008
 AGENTE DE CARGA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
 O agente de carga, representante do transportador estrangeiro no País, responde solidariamente com este, quanto à exigência de tributos, inclusive penalidade, decorrentes de infração à legislação aduaneira e tributária, sendo, portanto, parte legítima para figurar no polo passivo do lançamento de multa regulamentar.
 MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. REGISTRO NO SISCOMEX. PRAZO. 
 O registro dos informações de Conhecimento Eletrônico após o prazo limite de 48 horas antes da efetiva atracação, caracteriza a infração contida na alínea �e�, inciso IV, do artigo 107 do Decreto-Lei n° 37/66
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA ADMINISTRATIVA ADUANEIRA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. SÚMULA CARF N.º 126. 
 Nos termos do enunciado da Súmula CARF n.º 126, com efeitos vinculantes para toda a Administração Tributária, a denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.
 ATRASO NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADUANEIRA. INFORMAÇÃO DE DESCONSOLIDAÇÃO INTEMPESTIVA. CARACTERIZAÇÃO. ART. 107, IV �E� DO DL 37/1966. 
 É devida a multa prevista no art. 107, inciso IV, alínea "e", do Decreto-Lei 37/1966 na hipótese de informações sobre desconsolidação prestadas a destempo.
 INFRAÇÃO ADUANEIRA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
 A responsabilidade pela infração aduaneira independe da intenção do agente bem como da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato, podendo ser afastada somente se existir disposição expressa contrária a essa disposição legal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo- Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Antonio Souza Soares, Marina Righi Rodrigues Lara, Jorge Luis Cabral, Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta, Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário apresentado face ao Acórdão nº 16-090.562, proferido pela 12ª Turma da DRJ/SPO, que decidiu por manter o crédito tributário exigido (em razão de infração capitulada no Decreto-Lei nº 37/1966, artigo 107, IV, �e� .
O processo sobre a controvérsia instaurada em razão da lavratura pelo fisco de auto de infração para exigência de penalidade prevista nos artigos Art. 107, inciso IV, alínea 'e' do Decreto-Lei n ° 37/66, com a redação dada pelo art. 77 da Lei n ° 10.833/03, às fls. 2-21.
Por bem esclarecer os fatos, adota-se o relatório de primeira instância:
Trata o presente sobre exigência de crédito tributário no valor de R$ 5.000,00, contra ILS CARGO TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA., a título de multa prevista no art. 107, IV, �e�, do Decreto-lei nº 37/66, com a redação dada pelo art. 77 da Lei nº 10.833/03, formalizada em 19/12/2012.
Relata a Fiscalização que em procedimento fiscal de verificação do cumprimento das obrigações tributárias pelo sujeito passivo supra citado foi apurada a infração �NÃO PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO SOBRE CARGA ARMAZENADA OU SOB SUA RESPONSABILIDADE, OU SOBRE OPERAÇÕES EXECUTADAS�, porque conforme telas do sistema e documentos em anexo, deixou de prestar, na forma e no prazo estabelecidos pela RFB, informações relativas à desconsolidação das cargas sob sua responsabilidade, referente a CE mercante: Escala: 08000010885, Navio: CSAV ITAJAI, Data e hora da atracação:
28/04/2008 � 13:04:00H, Manifesto: 1808500646920, Conhecimento eletrônico Master:
180805101175657, Conhecimento: 180805102531678, caracterizando a infração INCLUSÃO DE CARGA APÓS O PRAZO OU ATRACAÇÃO, ocorrência em 19/05/2008 � 14:27:31h, sujeita a penalidade prevista na alínea �e�, do inciso IV do art. 107 do Decreto-lei 37/66, por descumprimento da IN RFB nº 800/2007.
Regularmente intimada em 22/12/2012 (fl.14), apresentou impugnação de fls 17/26, em 16/01/2013 (fl.16), alegando que, (1) a fiscalização considerou para aplicação da penalidade a data de atracação da embarcação por Porto de Itajaí, quando na verdade a mercadoria objeto do CE Mercante HBL 180805102531678 tinha como destino final o Porto de Paranaguá, conforme cópia do MBL nº VLA073181 que amparou o transporte da carga, ora acostada a esta impugnação; .de fato, o navio CSAV Itajaí, ao realizar a escala 08000010885, efetuou a descarga do CE Mercante Máster 180805101175657 no Porto de Itajaí para fins de posterior remoção ao destino final via trânsito aduaneiro � DTA 08/0259886-2 (extrato anexo);
por essa razão, o prazo para prestação de informações de responsabilidade da impugnante deve ser contado da data da conclusão do regime de trânsito aduaneiro � data da chegada ao porto de destino; (2) cita como fundamento o art.22, III, na IN RFB 800/2007, salientando que inexiste amparo legal na IN RFB800/2007 a dar guarida ao entendimento da fiscalização para considerar o marco temporal a atracação no Porto de Itajaí, que não é o destino da carga. E, as informações foram prestadas em 19/05/2008 às 14:27:31h, portanto anteriormente à chegada da carga no porto de destino (a data da chegada da embarcação deve ser interpretada como a data da chegada do veiculo transportador da carga em regime de transito aduaneiro ao local de destino final do conhecimento genérico; (3) no caso dos autos, o veículo transportador chegou a unidade local Porto de Paranaguá � aos 14/06/2008 às 20:12:40h, data e horário que devem ser considerados para desconsolidação; (4) denúncia espontânea, com argüição de inconstitucionalidade do § 3º do art. 612 do Decreto 4.543/2002, porque referida disposição encontra-se em descompassou com o disposto no art. 138 do CTN, constituição vício de inconstitucionalidade a teor do disposto no art. 146,III, �b� da CF; (5) argumenta, ainda, que para retirar a espontaneidade da infração, nos termos do parágrafo único do art. 138 do CTN, dois requisitos: (i) início do procedimento administrativo ou medida de fiscalização; e (ii) que este procedimento ou medida esteja relacionada à apuração da infração, e, no caso, inexiste qualquer procedimento ou medida de fiscalização iniciada anteriormente ao registro espontâneo das informações da impugnante no sistema Mercante; (6) revogação do parágrafo único do art; 50 da IN RFB 800/2007 pela IN RFB 899/2008, para alegar que até 1º de abril de 2009, não estava a impugnante obrigada a efetuar o registro das operações no prazo a que alude o art. 22 da IN RFB 800/2007; pede anulação da multa aplicada.
É o relatório.

A DRJ mantem a aplicação da multa, explicando que alegada denúncia espontânea é inaplicável para o caso dos presentes autos porque a infração apontada decorre de descumprimento de obrigação autônoma, caracterizada tipicamente como norma de conduta (infração formal) e sua penalização se dá pelo simples fato de seu descumprimento, independentemente de resultado; caso contrário, não haveria razão para que a lei determinasse a aplicação de penalidade pela não prestação de informação; tratando-se de obrigação acessória autônoma, cujo cumprimento diz respeito a controle aduaneiro de carga, cuja caracterização ocorre exclusivamente pelo descumprimento, incompatível com a denúncia espontânea, inaplicável o art. 138 do CTN e, por conseqüência, seu parágrafo único; rejeita-se o questionamento quanto à vigência do prazo do art. 22 da IN RFB 800/2007 porque a precedência das prestação de informações sobre cargas, na importação, já se encontravam determinadas anteriormente ao referido ato normativo.
A recorrente foi cientificada da decisão proferida pela DRJ em 09/04/2020 e interpôs Recurso Voluntário em 14/04/2020 alegando, preliminarmente, a ilegitimidade passiva e no mérito, a não ocorrência do atraso das informações, a ausência de prejuízo à fiscalização além da ocorrência da denúncia espontânea.
É o relatório.

 Conselheira Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta, Relatora.
O Recurso Voluntário é tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade, sendo assim, dele tomo conhecimento.
PRELIMINARES:
Da ilegitimidade passiva
Em sua impugnação, afirma a ora Recorrente que teria agido como agente marítimo e por  representação, não lhe sendo cabível a imputação da penalidade.   
Embora a recorrente trate a matéria legitimidade como preliminar, entendo que nesse caso  confunde-se  com  mérito  vez  que  deve  ser  analisada  sob  o  olhar  da  atividade  exercida  e  da  atuação  da  empresa no processo aduaneiro.  
Ocorre que embora não sendo sujeito passivo o recorrente é contribuinte por  se  tratar  de  responsável,  nos  termos  do  art.  121,  I,  do  CTN,  combinado  com  o  art.  128,  do mesmo Digesto Tributário. Assim, se houver lei que determine a responsabilidade solidária, de  modo expresso pelo crédito tributário a terceira pessoa vinculada ao fato gerador, a ela poderá  o  Fisco  dirigir  a  cobrança  por  eventual  crédito  tributário  lançado.  E  o  art.  32  do  DL  37/66,  estatui tal responsabilidade. Veja-se: 
Art . 32. É responsável pelo imposto: (Redação dada pelo DecretoLeinº2.472,de01/09/1988. 
I o transportador,  quando transportar mercadoria procedente do exterior ou sob controle aduaneiro, inclusive em percurso interno; 
Parágrafo único. É responsável solidário(...)
II o representante, no País, do transportador estrangeiro; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2158-35,de2001)
Da mesma  forma,  a  responsabilidade  de  quem  representa  o transportador  é  expressa  nos  termos  do  inciso  I  do  art.  95  do  mesmo  diploma  legal  (DL  37/66),  já  que  respondem  pela  infração,  conjunta  ou  isoladamente,  quem  quer  que,  de  qualquer  forma,  concorra para a sua prática, ou dela se beneficie. 
Igualmente o art. 37 do DL 37/66, com a redação da Lei 10.833/2003, prevê  o dever de prestar informações ao Fisco nos seguintes termos: 
�Art. 37.O transportador deve prestar à Secretaria da Receita Federal, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado.
 § 1º O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide  cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas.�

Como se vê, a norma estabeleceu uma verdadeira equiparação entre os agentes atuantes na operação aduaneira, esclarecendo qualquer dúvida quanto à possibilidade de penalizar aquele que deixou de  agir nos termos da lei.
E mais, eis o que apregoa a Súmula CARF nº 187: O agente de carga responde pela multa prevista no art. 107, IV, �e� do DL nº 37, de 1966, quando descumpre o prazo estabelecido pela Receita Federal para prestar informação sobre a desconsolidação da carga.

Logo, rejeito a preliminar.

MÉRITO:

Da não caracterização da infração/ Da retificação de informações/Da denúncia espontânea:

No que tange a ocorrência da denúncia espontânea, alega a recorrente que as informações foram prestadas de ofício, sem que antes a empresa  fosse  notificada,  não  tendo,  com  isso,  iniciado  o  procedimento  fiscalizatório .
O auto de infração, especificamente à fl. 6 relata que:
 
Diante, da narrativa adota pelo AI, observo que seria efetivamente uma hipótese de prestação de informações a destempo, já que, de fato, as informações precisariam ter sido prestadas 48h antes da atracação. 
Por conseguinte, a súmula 126 do CARF impede a aplicação da denúncia espontânea ao caso, já que este instituto não deveria alcançar as penalidade infligidas pelo descumprimento de deveres instrumentais, como os decorrentes da inobservância de prazos relacionados à prestações de informações à administração aduaneira
Logo, não assiste razão ao argumento recursal, uma vez que, o que efetivamente ocorreu foi a prestações de informações a destempo, e não retificações de informações, uma vez que se o fosse até seria possível afastarmos a súmula 126 deste Conselho. 

Da responsabilidade objetiva:
Quanto as alegações da recorrente de que não haveria prejuízo para o erário em razão das informações prestadas a destempo, não assiste razão à recorrente.
É que, salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infração à legislação aduaneira tem natureza objetiva, ex vi  do disposto no parágrafo único do artigo 673 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro), verbis:
Art. 673.  Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte de pessoa física ou jurídica, de norma estabelecida ou disciplinada neste Decreto ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-lo (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 94, caput). 
Parágrafo único.  Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, da natureza e da extensão dos efeitos do ato (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 94, § 2º)
Assim, não havendo comando legal aplicável à espécie, que disponha em contrário, a responsabilidade pela infração à legislação aduaneira recai sobre aquele que a infringiu, independentemente das circunstâncias que motivaram o seu descumprimento. Ainda que o atraso tenha ocorrido em decorrência da ação de outrem, a responsabilidade permanece configurada junto ao infrator, cabendo a este o direito de eventual ação de regresso contra aquele, em uma relação entre particulares, não oponível à Fazenda Pública. 
Isto posto, mantenho a aplicação das multa.
Com fulcro nas razões supra expedidas, voto no sentido de rejeitar a preliminar de ilegitimidade e, no mérito, nego provimento total ao Recurso Voluntário interposto.

É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta
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afastada somente se existir disposicdo expressa contraria a essa disposi¢do

legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo- Presidente

(documento assinado digitalmente)

Anna Dolores Barros de Oliveira S& Malta - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Antonio Souza
Soares, Marina Righi Rodrigues Lara, Jorge Luis Cabral, Anna Dolores Barros de Oliveira Sa
Malta, Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo (Presidente).

Relatério

Trata-se

de recurso voluntario apresentado face ao Acorddao n° 16-090.562,

proferido pela 122 Turma da DRJ/SPO, que decidiu por manter o crédito tributario exigido (em
razdo de infrag&o capitulada no Decreto-Lei n® 37/1966, artigo 107, IV, “¢” .

O processo sobre a controvérsia instaurada em razdo da lavratura pelo fisco de
auto de infracdo para exigéncia de penalidade prevista nos artigos Art. 107, inciso 1V, alinea 'e'
do Decreto-Lei n ° 37/66, com a redacdo dada pelo art. 77 da Lei n © 10.833/03, as fls. 2-21.

Por bem

esclarecer os fatos, adota-se o relatorio de primeira instancia:

Trata o presente sobre exigéncia de crédito tributario no valor de R$ 5.000,00, contra
ILS CARGO TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA,, a titulo de multa prevista
no art. 107, IV, “e”, do Decreto-lei n°® 37/66, com a redacdo dada pelo art. 77 da Lei n°
10.833/03, formalizada em 19/12/2012.

Relata a Fiscalizagdo que em procedimento fiscal de verificacdo do cumprimento das
obrigagdes tributarias pelo sujeito passivo supra citado foi apurada a infragio “NAO
PRESTACAO DE INFORMAGCAO SOBRE CARGA ARMAZENADA OU SOB SUA
RESPONSABILIDADE, OU SOBRE OPERACOES EXECUTADAS”, porque
conforme telas do sistema e documentos em anexo, deixou de prestar, na forma e no
prazo estabelecidos pela RFB, informagdes relativas a desconsolidagdo das cargas sob
sua responsabilidade, referente a CE mercante: Escala: 08000010885, Navio: CSAV
ITAJAI Data e hora da atracagdo:

28/04/2008 — 13:04:00H, Manifesto: 1808500646920, Conhecimento eletronico Master:

180805101175657, Conhecimento: 180805102531678, caracterizando a infracdo
INCLUSAO DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAO, ocorréncia em
19/05/2008 — 14:27:31h, sujeita a penalidade prevista na alinea “e”, do inciso IV do art.
107 do Decreto-lei 37/66, por descumprimento da IN RFB n° 800/2007.

Regularmente intimada em 22/12/2012 (fl.14), apresentou impugnacao de fls 17/26, em
16/01/2013 (fl.16), alegando que, (1) a fiscalizacdo considerou para aplicacdo da
penalidade a data de atracacdo da embarcacdo por Porto de Itajai, quando na verdade a
mercadoria objeto do CE Mercante HBL 180805102531678 tinha como destino final o
Porto de Paranagug, conforme copia do MBL n° VLAQ73181 que amparou o transporte
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da carga, ora acostada a esta impugnacdo; .de fato, o navio CSAV ltajai, ao realizar a
escala 08000010885, efetuou a descarga do CE Mercante Master 180805101175657 no
Porto de Itajai para fins de posterior remocéo ao destino final via transito aduaneiro —
DTA 08/0259886-2 (extrato anexo);

por essa razdo, o prazo para prestacdo de informacBes de responsabilidade da
impugnante deve ser contado da data da conclusdo do regime de transito aduaneiro —
data da chegada ao porto de destino; (2) cita como fundamento o art.22, 111, na IN RFB
800/2007, salientando que inexiste amparo legal na IN RFB800/2007 a dar guarida ao
entendimento da fiscalizac@o para considerar o marco temporal a atracagdo no Porto de
Itajai, que ndo é o destino da carga. E, as informagGes foram prestadas em 19/05/2008
as 14:27:31h, portanto anteriormente a chegada da carga no porto de destino (a data da
chegada da embarcacdo deve ser interpretada como a data da chegada do veiculo
transportador da carga em regime de transito aduaneiro ao local de destino final do
conhecimento genérico; (3) no caso dos autos, o veiculo transportador chegou a unidade
local Porto de Paranagua — aos 14/06/2008 as 20:12:40h, data e horario que devem ser
considerados para desconsolidacdo; (4) denuncia espontanea, com arglicdo de
inconstitucionalidade do § 3° do art. 612 do Decreto 4.543/2002, porque referida
disposicdo encontra-se em descompassou com o disposto no art. 138 do CTN,
constitui¢do vicio de inconstitucionalidade a teor do disposto no art. 146,111, “b” da CF;
(5) argumenta, ainda, que para retirar a espontaneidade da infracdo, nos termos do
paragrafo Unico do art. 138 do CTN, dois requisitos: (i) inicio do procedimento
administrativo ou medida de fiscalizacdo; e (ii) que este procedimento ou medida esteja
relacionada a apuracdo da infracdo, e, no caso, inexiste qualquer procedimento ou
medida de fiscalizagdo iniciada anteriormente ao registro espontaneo das informaces
da impugnante no sistema Mercante; (6) revogagdo do paragrafo tnico do art; 50 da IN
RFB 800/2007 pela IN RFB 899/2008, para alegar que até 1° de abril de 2009, nédo
estava a impugnante obrigada a efetuar o registro das operagdes no prazo a que alude o
art. 22 da IN RFB 800/2007; pede anulacdo da multa aplicada.

E o relatério.

A DRJ mantem a aplicacdo da multa, explicando que alegada denlncia
espontanea é inaplicavel para o caso dos presentes autos porque a infracdo apontada decorre de
descumprimento de obrigacdo autbnoma, caracterizada tipicamente como norma de conduta
(infracdo formal) e sua penalizacdo se da pelo simples fato de seu descumprimento,
independentemente de resultado; caso contrario, ndo haveria razdo para que a lei determinasse a
aplicacdo de penalidade pela ndo prestacdo de informacdo; tratando-se de obrigacdo acessoria
autdbnoma, cujo cumprimento diz respeito a controle aduaneiro de carga, cuja caracterizacao
ocorre exclusivamente pelo descumprimento, incompativel com a denincia espontanea,
inaplicavel o art. 138 do CTN e, por conseqiiéncia, seu paragrafo Unico; rejeita-se o
guestionamento quanto a vigéncia do prazo do art. 22 da IN RFB 800/2007 porque a precedéncia
das prestacdo de informacgdes sobre cargas, na importacdo, j& se encontravam determinadas
anteriormente ao referido ato normativo.

A recorrente foi cientificada da decisdo proferida pela DRJ em 09/04/2020 e
interpds Recurso Voluntario em 14/04/2020 alegando, preliminarmente, a ilegitimidade passiva e
no mérito, a ndo ocorréncia do atraso das informacdes, a auséncia de prejuizo a fiscalizacéo além
da ocorréncia da denuncia espontanea.

E o relatério.

Voto
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Conselheira Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta, Relatora.

O Recurso Voluntario é tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade,
sendo assim, dele tomo conhecimento.

PRELIMINARES:

1) Dailegitimidade passiva

Em sua impugnac&o, afirma a ora Recorrente que teria agido como agente maritim
0 e por representacdo, nao lhe sendo cabivel a imputacdo da penalidade.

Embora a recorrente trate a matéria legitimidade como preliminar, entendo que ne
sse caso confunde-se com meérito vez que deve ser analisada sob o olhar da atividade
exercida e da atuacdo da empresa no processo aduaneiro.

Ocorre que embora ndo sendo sujeito passivo o recorrente é contribuinte por  se
tratar de responsavel, nos termos do art. 121, I, do CTN, combinado com o art. 128,
do mesmo Digesto Tributario. Assim, se houver lei que determine a responsabilidade solidaria, d
e modo expresso pelo crédito tributario a terceira pessoa vinculada ao fato gerador, a ela podera
o Fisco dirigir a cobranca por eventual crédito tributario lancado. E o art. 32 do DL
37166, estatui tal responsabilidade. Veja-se:

Art . 32. E responséavel pelo imposto: (Redagéo dada pelo Decretolein®2.472,de01/09/1988.

I o transportador, quando transportar mercadoria procedente do exterior ou sob controle
aduaneiro, inclusive em percurso interno;

Paragrafo Gnico. E responsavel solidario(...)

Il o representante, no Pais, do transportador estrangeiro; (Redacdo dada pela Medida
Provisoria n°® 2158-35,de2001)

Da mesma forma, a responsabilidade de quem representa o transportador €
expressa nos termos do inciso | do art. 95 do mesmo diploma legal (DL 37/66), j& que
respondem pela infracdo, conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma,
concorra para a sua pratica, ou dela se beneficie.

Igualmente o art. 37 do DL 37/66, com a redacdo da Lei 10.833/2003, prevé
o dever de prestar informacdes ao Fisco nos seguintes termos:

“Art. 37.0 transportador deve prestar a Secretaria da Receita Federal, na forma e no prazo por
ela estabelecidos, as informag6es sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de
veiculo procedente do exterior ou a ele destinado.

8 1° O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou
do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste
Servigos conexos, e 0 operador portuario, também devem prestar as informagfes sobre as
operagdes que executem e respectivas cargas.”

Como se V€, a norma estabeleceu uma verdadeira equiparacao entre os agentes atu
antes na operacdo aduaneira, esclarecendo qualquer duvida quanto a possibilidade de penalizar a
quele que deixou de agir nos termos da lei.

E mais, eis 0 que apregoa a Sumula CARF n° 187: O agente de carga responde

pela multa prevista no art. 107, 1V, “e” do DL n° 37, de 1966, quando descumpre o prazo
estabelecido pela Receita Federal para prestar informacao sobre a desconsolidagédo da carga.
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Logo, rejeito a preliminar.

MERITO:

2) Da _ndo_caracterizacdo da infracdo/ Da retificacdo de informacfes/Da
denuncia esponténea:

No que tange a ocorréncia da dendncia espontanea,
alega a recorrente que as informacdes foram prestadas de oficio, sem que antes a empresa fosse
notificada, ndo tendo, com isso, iniciado o procedimento fiscalizatorio .

O auto de infracéo, especificamente a fl. 6 relata que:

Considerando que Agente de Carga denominado ILS CARGO TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., CNPJ: 03.519.007/0001-02, representado por INTERSHIP LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA - EPP registrado no Cadastro Nacional de Pessca Juridica - CNPJ n°

76.537.448/0004-53, conforme telas do sistema e documentos em anexo, deixou de prestar,
na forma e prazo estabelecidos pela RFB, as informa¢des relativas a desconsolidagdo das:
cargas sob sua responsabilidade, cujo CE mercante estd descrito abaixo: !
Escala: 08000010885 - Navie: CSAV ITAJAI

Data e hora da atracagio: 28/04/2008 — 13:04:00 hs

Manifesto: 1808500646920

Conhecimento Eletrdnico Master: 180805101175657

Conhecimento: 180805102531678

Infracfo: INCLUSAC DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAO

Data e hora da ccorréncia: 19/05/2008 - 14:27:31 hs

Diante, da narrativa adota pelo Al, observo que seria efetivamente uma hipétese
de prestacdo de informacdes a destempo, ja que, de fato, as informacdes precisariam ter sido
prestadas 48h antes da atracacéo.

Por conseguinte, a sumula 126 do CARF impede a aplicacdo da denuncia
espontdnea ao caso, ja que este instituto ndo deveria alcancar as penalidade infligidas pelo
descumprimento de deveres instrumentais, como 0s decorrentes da inobservancia de prazos
relacionados a prestacdes de informac6es a administracdo aduaneira

Logo, ndo assiste razdo ao argumento recursal, uma vez que, o que efetivamente
ocorreu foi a prestacfes de informagdes a destempo, e ndo retificagdes de informacdes, uma vez
gue se o fosse até seria possivel afastarmos a simula 126 deste Conselho.

3) Da responsabilidade objetiva:

Quanto as alegacOes da recorrente de que ndo haveria prejuizo para o erario em
razdo das informagdes prestadas a destempo, ndo assiste razdo a recorrente.

E que, salvo disposicdo de lei em contrario, a responsabilidade por infragdo a
legislacdo aduaneira tem natureza objetiva, ex vi do disposto no pardgrafo Unico do artigo 673
do Decreto n° 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro), verbis:
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Art. 673. Constitui infracdo toda aco ou omissdo, voluntaria ou involuntaria, que importe
inobservancia, por parte de pessoa fisica ou juridica, de norma estabelecida ou disciplinada
neste Decreto ou em ato administrativo de carater normativo destinado a completa-
lo_(Decreto-Lei n® 37, de 1966, art. 94, caput).

Paragrafo Gnico. Salvo disposicdo expressa em contrario, a responsabilidade por infracdo
independe da intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, da natureza e da extensao
dos efeitos do ato (Decreto-Lei n°® 37, de 1966, art. 94, § 2°)

Assim, ndo havendo comando legal aplicavel a espécie, que disponha em
contrario, a responsabilidade pela infracdo a legislagdo aduaneira recai sobre aquele que a
infringiu, independentemente das circunstancias que motivaram o seu descumprimento. Ainda
que o atraso tenha ocorrido em decorréncia da acdo de outrem, a responsabilidade permanece
configurada junto ao infrator, cabendo a este o direito de eventual acdo de regresso contra
aquele, em uma relagdo entre particulares, ndo oponivel a Fazenda Publica.

Isto posto, mantenho a aplicacdo das multa.

Com fulcro nas raz@es supra expedidas, voto no sentido de rejeitar a preliminar
de ilegitimidade e, no mérito, nego provimento total ao Recurso Voluntdrio interposto.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Anna Dolores Barros de Oliveira S4 Malta



